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Resumo Expandido
Resumo simples
Esta pesquisa analisa a construção histórica da dislexia no Brasil a partir de uma revisão narrativa e compreende-a como um conceito em disputa entre a perspectiva organicista e sociointeracionista. Apesar da predominância de explicações neurobiológicas, não há consenso etiológico acerca de sua causa. Evidencia-se sua incorporação a manuais diagnósticos e práticas clínicas, reforçando a medicalização e a individualização do fracasso escolar.
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Introdução
As disfunções neurológicas como o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), distúrbios de aprendizagem e dislexia são frequentemente tratadas como entidades distintas, porém sustentadas por um mesmo referencial biologizante, que entende as dificuldades escolares como inerentes ao indivíduo. Essa perspectiva, criticada por Moysés e Collares (2012), resulta na transposição de modelos da neurologia para a educação, contribuindo para a medicalização do ensino e a individualização do fracasso escolar. Embora instituições como a Associação Brasileira de Dislexia (ABD) definam a dislexia como transtorno neurobiológico, não há consenso etiológico (Oliveira; Lacerda, 2018). Em contraposição, a perspectiva sociointeracionista compreende as dificuldades de leitura e escrita como processos sociais e pedagógicos, nos quais o erro integra a aprendizagem (Massi, 2007; 2011). Nesse sentido, o presente resumo, oriundo de dissertação de mestrado, busca caracterizar o histórico de emergência do quadro de dislexia no Brasil.

Justificativa e problema da pesquisa
O estudo da dislexia apresenta lacunas conceituais e teóricas que demandam uma análise mais aprofundada, especialmente no que se refere à sua relação com os processos de apropriação da escrita no cenário brasileiro. Essa necessidade é reforçada pela desproporção na produção científica, predominantemente na área da saúde em relação à educação (Furlan; Peres, 2025), mesmo sendo a escola o espaço privilegiado desse processo. Além disso, observa-se uma tendência crescente de classificar os estudantes a partir de padrões normativos de aprendizagem, produzindo efeitos em suas trajetórias escolares (Pott, 2018). Nesse sentido, o estudo busca responder à seguinte questão: como o quadro de dislexia emergiu e se consolidou no cenário brasileiro?

Objetivos da pesquisa
Caracterizar o histórico de emergência do quadro de dislexia no Brasil.

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa
A perspectiva organicista compreende a dislexia como uma dificuldade de aprendizagem de origem predominantemente biológica. Desde as publicações iniciais de Novaes (1963), passando por Cuba dos Santos (1968) e Yázigi (1972), a dislexia é descrita como uma condição constitucional, de base neurobiológica, associada a déficits perceptivos e de lateralidade, além de possíveis disfunções cerebrais, mesmo sem consenso etiológico. Esses estudos inaugurais consolidam a ideia de um diagnóstico por exclusão e reforçam a centralidade do indivíduo na explicação das dificuldades de leitura e escrita. Essa explicação biológica passa a ser criticada pela perspectiva sociointeracionista, que desloca o foco do sujeito para os processos sociais, culturais e pedagógicos envolvidos na aprendizagem da leitura e escrita (Massi, 2007; 2011; Signor, 2015). Essa corrente questiona as bases históricas da construção do diagnóstico e argumenta que muitas dificuldades escolares são efeitos do próprio processo de escolarização e não expressão de uma patologia individual. Assim, a crítica sociointeracionista evidencia como o uso indiscriminado do diagnóstico contribui para a medicalização da educação e para a redução da complexidade do aprender a categorias clínicas fixas. Essa tensão entre explicações biológicas e sociais também se reflete no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) (APA, 2014), que mantém a lógica de classificação baseada no desempenho individual abaixo do esperado para a idade, o que reforça a continuidade de uma perspectiva diagnóstica que desconsidera o contexto social e escolar. Nesse mesmo sentido, essa consolidação também se expressa no campo legislativo brasileiro com legislações que reforçam a necessidade de diagnóstico e intervenção multidisciplinar, fortalecendo a centralidade da leitura biomédica do fenômeno.

Procedimentos metodológicos
Trata-se de um estudo qualitativo em que foi realizado uma revisão narrativa da literatura, com base em fontes bibliográficas e eletrônicas, visando compreender a emergência da dislexia no Brasil. O levantamento abrangeu produções dos últimos 65 anos, incluindo artigos, legislações, livros e trabalhos acadêmicos.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa
A análise do percurso histórico e teórico da dislexia no contexto brasileiro indica que sua consolidação enquanto diagnóstico está vinculada à hegemonia de uma racionalidade organicista, que desloca para o indivíduo a explicação das dificuldades na aquisição da linguagem escrita. Mesmo diante da ausência de consenso etiológico e da fragilidade das hipóteses neurobiológicas, ainda predominam modelos que interpretam as dificuldades de aprendizagem como um transtorno inerente ao sujeito, o que contribui para a naturalização do fracasso escolar e para o apagamento das condições pedagógicas, institucionais e sociais que estruturam os processos de escolarização. 

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED
Este estudo se insere no eixo Educação e Diversidade ao problematizar a construção do diagnóstico de dislexia no contexto educacional brasileiro, evidenciando como diferentes modos de aprender têm sido classificados e, muitas vezes, patologizados no interior das práticas escolares e clínicas. Nesse sentido, o estudo contribui para o debate ao questionar processos de normalização e medicalização da aprendizagem, reforçando a necessidade de uma abordagem educacional que reconheça as múltiplas formas de aprender.

Considerações finais
A persistência de abordagens biologizantes contribui para a patologização da aprendizagem e para a desresponsabilização das políticas educacionais frente às desigualdades estruturais do sistema de ensino. Assim, a desconstrução do conceito de dislexia não implica negar as dificuldades reais enfrentadas pelos estudantes, mas problematizar os sentidos atribuídos a essas dificuldades e os efeitos produzidos por sua nomeação.
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